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SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
DIRETORIA DE SEGURIDADE

GERÊNCIA DE RELACIONAMENTO COM O SEGURADO
COORDENADORIA DE CONFORMIDADE E PADRONIZAÇÃO

DESPACHO DO COORDENADOR
DE 27/09/2023

PROCESSO N° SEI-PD-04/135.521/2020 - De acordo com a docu-
mentação apresentada, declaro que conforme a instrução processual,
MARCELLO SOUZA DO ESPIRITO SANTO, na qualidade de FILHO
INVÁLIDO, NÃO FAZ JUS à concessão do benefício de pensão por
morte do ex-segurado ARMANDO DO ESPIRITO SANTO FILHO, ID
Funcional nº 949032-9 da SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CI-
VIL, uma vez que o parecer da perícia médica do Estado (SUPCPM-
SO) foi negativo quanto a sua habilitação a pensão por morte na qua-
lidade de filho inválido.

Id: 2512887

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
DIRETORIA DE SEGURIDADE

GERÊNCIA DE RELACIONAMENTO COM O SEGURADO
COORDENADORIA DE CONFORMIDADE E PADRONIZAÇÃO

DESPACHO DO COORDENADOR
DE 26/09/2023

PROCESSO N° SEI-PD-04/231.148/2021 - De acordo com a docu-
mentação apresentada, declaro que conforme a instrução processual,
Vagner Nunes Moreira, na qualidade de companheiro, NÃO FAZ JUS
à concessão do benefício de pensão por morte do ex-segurado Ma-
tilde Loli Ligarda, ID Funcional nº 3172104-4 do (a) Secretaria Esta-
dual de Saúde, por ausência de documentação comprobatória da con-
dição de beneficiário (a).

Id: 2512604

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO

DO RIO DE JANEIRO
DIRETORIA DE SEGURIDADE

GERÊNCIA DE RELACIONAMENTO COM O SEGURADO
COORDENADORIA DE CONFORMIDADE E PADRONIZAÇÃO

DESPACHO DO COORDENADOR
DE 27/09/2023

PROCESSO N° SEI PD-04/143.404/2020 - De acordo com a docu-
mentação apresentada, declaro que conforme a instrução processual,
ANNE MARIE ARAÚJO SOARES MONTEIRO DE ANDRADE, na qua-
lidade de DEPENDENTE - MENOR SOB GUARDA, NÃO FAZ JUS à
concessão do benefício de pensão por morte do ex-segurado REGINA
MONTEIRO DE ANDRADE, ID Funcional nº 3639641-9 do(a) SECRE-
TARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO, uma vez que a servidora não
possuia a guarda da requerente.

Id: 2513060

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
DIRETORIA DE SEGURIDADE

GERÊNCIA DE RELACIONAMENTO COM O SEGURADO
COORDENADORIA DE CONFORMIDADE E PADRONIZAÇÃO

DESPACHO DO COORDENADOR
DE 27/09/2023

PROCESSO N° SEI-PD-04/152.137/2020 - De acordo com a docu-
mentação apresentada, declaro que conforme a instrução processual,
HELEN PAULA DE OLIVEIRA FIGUEIREDO, na qualidade de FILHA
INVÁLIDA, NÃO FAZ JUS à concessão do benefício de pensão por
morte do ex-segurado PAULO ANTONIO FIGUEIREDO, ID Funcional
nº 5114354-2 do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RJ, uma
vez que o parecer da perícia médica do Estado (SUPCPMSO) foi ne-
gativo quanto a sua habilitação a pensão por morte na qualidade de
filha inválida.

Id: 2512888

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO

DO RIO DE JANEIRO
DIRETORIA DE SEGURIDADE

GERÊNCIA DE RELACIONAMENTO COM O SEGURADO
COORDENADORIA DE CONFORMIDADE E PADRONIZAÇÃO

DESPACHO DO COORDENADOR
DE 27/09/2023

PROCESSO N° SEI PD-04/137.192/2019 - De acordo com a docu-
mentação apresentada, declaro que conforme a instrução processual,
RONALDO AMORIM RIBEIRO, na qualidade de CÔNJUGE, NÃO FAZ
JUS à concessão do benefício de pensão por morte do ex-segurado
ERIKA VELOSO DANTAS RIBEIRO, ID Funcional nº 4331937-8 do(a)
SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO, por ausência de docu-
mentação comprobatória da condição de beneficiário(a).

Id: 2513061

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO

DO RIO DE JANEIRO
DIRETORIA DE SEGURIDADE

GERÊNCIA DE RELACIONAMENTO COM O SEGURADO
COORDENADORIA DE CONFORMIDADE E PADRONIZAÇÃO

DESPACHO DO COORDENADOR
DE 27/09/2023

PROCESSO N° SEI-PD-04/154.481/2021 - De acordo com a docu-
mentação apresentada, declaro que conforme a instrução processual,
LUCIDALVA RIBEIRO DE SOUZA, na qualidade de COMPANHEIRA,
NÃO FAZ JUS à concessão do benefício de pensão por morte do ex-
segurado ANTONIO DO NASCIMENTO, ID Funcional nº 675367-1
do(a) SEDEIS, por ausência de documentação comprobatória da con-
dição de beneficiário(a).

Id: 2513062

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
DIRETORIA DE SEGURIDADE

GERÊNCIA DE RELACIONAMENTO COM O SEGURADO
COORDENADORIA DE CONFORMIDADE E PADRONIZAÇÃO

DESPACHO DO COORDENADOR
DE 27/09/2023

PROCESSO N° SEI-PD-04/145.41/2019 - De acordo com a documen-
tação apresentada, declaro que conforme a instrução processual, MIL-
ZE LOMBA DE PAULA, na qualidade de FILHA INVÁLIDA, NÃO FAZ
JUS à concessão do benefício de pensão por morte do ex-segurado
JUANA DARQUE LOMBA DE PAULA, ID Funcional nº 807136-5 da
SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO, uma vez que o parecer
da perícia médica do Estado (SUPCPMSO) foi negativo quanto a sua
habilitação a pensão por morte na qualidade de filha inválida.

Id: 2512889

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
DIRETORIA DE SEGURIDADE

GERÊNCIA DE RELACIONAMENTO COM O SEGURADO
COORDENADORIA DE CONFORMIDADE E PADRONIZAÇÃO

DESPACHO DO COORDENADOR
DE 27/09/2023

PROCESSO N° SEI PD-04/142.259/2018 - De acordo com a docu-
mentação apresentada, declaro que conforme a instrução processual,
Caroline de Freitas dos Santos, na qualidade de companheira, NÃO
FAZ JUS à concessão do benefício de pensão por morte do ex-se-
gurado Jalbert dos Santos Paiva, ID Funcional nº 4404573-5 da Se-
cretária de Estado da Polícia Militar, por ausência de documentação
comprobatória da condição de beneficiário(a).

Id: 2512890

Secretaria de Estado de Desenvolvimento
Econômico, Indústria, Comércio e Serviços

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO

ATO DO DIRETOR-PRESIDENTE

PORTARIA CODIN Nº 47 DE 26 DE SETEMBRO DE 2023

ALTERA A PORTARIA CODIN.PR Nº 17, DE
26 DE OUTUBRO DE 2021 E DESIGNA OS
NOVOS SERVIDORES RESPONSÁVEIS PELO
NSTIC/RJ - NÍVEL SETORIAL DE TECNOLO-
GIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO DO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO, COMO RE-
PRESENTANTES DA COMPANHIA DE DESEN-
VOLVIMENTO INDUSTRIAL DO RIO DE JA-
NEIRO - CODIN. PROCESSO N° SEI-
220010/000357/2021.

O DIRETOR-PRESIDENTE DA COMPANHIA DE DESENVOLVIMEN-
TO INDUSTRIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - CODIN, no
uso de suas atribuições legais, em especial nos termos do inciso XIII
do art. 47 do Estatuto Social em vigor da Companhia, e em confor-
midade com o art. 6º do Decreto nº 47.278/2020, de 17 de setembro
de 2020, que altera, sem aumento de despesa, a estrutura organiza-
cional do poder executivo estadual; e o art. 4º do PLANO ESTRA-
TÉGICO E DIRETOR DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMU-
NICAÇÃO - PEDTIC (Anexo C da Portaria PRODERJ/PRE nº 825, de
26 de fevereiro de 2021),

R E S O LV E :

Art. 1º - Designar, sem prejuízo de suas atribuições, os servidores
abaixo relacionados como representantes da Companhia de Desenvol-
vimento Industrial do Rio de Janeiro - CODIN, do Nível Setorial de
Tecnologia da Informação e Comunicação do Estado do Rio de Ja-
neiro - NSTIC/RJ, como, por meio da Assessoria de Informática:

1. José Luiz Barboza Ferreira Sanz - Id: 5136201-5 -Como respon-
sável pelo NSTIC; e

2. Thiago Mourão Araújo Peres - Id: 5140550-4 - Como membro su-
plente.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 26 de setembro de 2023

JULIO CESAR JORGE ANDRADE
Diretor-Presidente - CODIN/RJ

Id: 2512960

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ATO DO DIRETOR-PRESIDENTE

PORTARIA CODIN Nº 48 DE 26 DE SETEMBRO DE 2023

ALTERA A PORTARIA CODIN/PR/Nº 16, DE 26
DE OUTUBRO DE 2021 E DESIGNA O NOVO
COMITÊ PERMANENTE DO PLANO ESTRATÉ-
GICO E DIRETOR DE TECNOLOGIA DA IN-
FORMAÇÃO - PEDTIC - PORTARIAS PRO-
DERJ: 825, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2021 E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. PROCESSO N°
SEI-220010/000357/2021.

O DIRETOR-PRESIDENTE DA COMPANHIA DE DESENVOLVIMEN-
TO INDUSTRIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - CODIN, no
uso de suas atribuições legais, em especial nos termos do inciso XIII
do art. 47 do Estatuto Social em vigor da Companhia, e em confor-
midade com o art. 5º da Portaria PRODERJ/PRE nº 825, de 26 de
fevereiro de 2021, Anexo C,

R E S O LV E :

Art. 1º - Designar os empregados abaixo relacionados, para constituir,
sem prejuízo de suas atividades diárias profissionais e sem percepção
de remuneração adicional, o Comitê Permanente do Plano Estratégico
e Diretor da Tecnologia da Informação - PEDTIC, a contar da data de
publicação desta Portaria, na seguinte forma:

Membros:

1. José Luiz Barboza Ferreira Sanz - Id.: 5136201-5;

2. Carla Roberta Pereira - Id.: 5112297;

3. Daniele Cristina Soares de Souza - Id.: 5111209-4;

4. Carlos Magno Cortês Mello - Id.: 442475-4;

5. Aline Afonso Silva da Rocha - Id.: 5134687-7;

6. Thiago Mourão Araujo Peres - Id.: 5140550-4;

7. Claudio Oliveira Gentil - Id.: 5116838.

Art. 2º - O Comitê terá a incumbência de assessorar o NSTIC a ela-
borar o Plano Estratégico e Diretor de Tecnologia da Informação -
PEDTIC, da Companhia de Desenvolvimento Industrial do Rio de Ja-
neiro - CODIN. O Comitê Permanente é Órgão de natureza delibe-
rativa dentro da estrutura organizacional e sua atuação é de caráter
permanente, tendo como objetivo estratégico de estabelecer, apoiar e
aprimorar as informações com a finalidade de assessorar o Núcleo
Setorial de Tecnologia da Informação - NSTIC, facilitando o recebi-
mento e circulação de informações que resultarão na elaboração e re-
visão do PEDTIC.

Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 26 de setembro de 2023

JULIO CESAR JORGE ANDRADE
Diretor-Presidente - CODIN-RJ

Id: 2512961

Secretaria de Estado de Polícia Militar

S E C R E TA R I A DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR

ATO DO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO SEPM Nº 3704 DE 22 DE SETEMBRO DE 2023

DESIGNA SERVIDORES PARA COMPOR A
COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO, E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR, no exercício de
suas atribuições legais; e

CONSIDERANDO:

- o disposto no Decreto Estadual nº 45.600, de 16 de março de 2016,
que regulamenta a gestão e a fiscalização das contratações da Ad-
ministração Pública e,

- o Proc. n° SEI-350041/001627/2023, o qual indica servidores para
compor a equipe de fiscalização.

R E S O LV E :

Art. 1º - Ficam designados, a contar de 21 de março de 2023, os
servidores abaixo relacionados para compor a Comissão de Fiscali-
zação da 24° BPM, com o objetivo de fiscalizar o Contrato nº
099/2022, oriundo do Processo nº SEI-350487/002257/2022, firmado
com a empresa L8 GROUP S/A, a saber:

2º TEN PM RG 78.689 ANTONIO LUIS EBAIDE ROBERS

3º SGT PM RG 88.960 GLEISSON PINTO DAS NEVES

Art. 2º - Os servidores designados no artigo anterior deverão acom-
panhar e fiscalizar a execução do contrato e seus aditivos, bem como
manter os Gestores do contrato atualizados sobre o desempenho da
execução contratual, praticando, para isso, todos os atos inerentes ao
exercício dessa função, incluindo, além daqueles elencados no art. 13
do Decreto Estadual nº 45.600, de 16 de março de 2016:

I - a atestação das notas fiscais relativas ao contrato, por 2 (dois)
servidores membros da comissão;

II - encaminhamento, ao Gestor do Contrato, de toda documentação
comprobatória da boa execução e o termo de recebimento do serviço,
bem como os relatórios circunstanciados contendo as alterações ob-
servadas (se houver), respeitados os prazos contratuais e legais, jun-
tamente com respectivas notas fiscais;

III - prestação, ao Gestor, de todas as informações relativas à exe-
cução do contrato que o mesmo necessitar;

IV - comunicação, ao Gestor do Contrato, de todas as alterações na
execução do ajuste contratual para fins de adoção das providências
administrativas cabíveis, o mais breve possível;

V - efetuar a glosa nas notas fiscais por eventuais falhas durante a
execução do contrato;

VI - abrir processo de liquidação com as notas fiscais relativas ao ser-
viço, conforme previsão contratual, inserindo um despacho relatando
todas as falhas observadas na execução contratual de modo a mu-
niciar o gestor com as informações necessárias a fim de notificar a
contratada visando à apuração e a aplicação das devidas sanções ad-
ministrativas por descumprimento de contrato.

Art. 3º - Fica sob a responsabilidade da UNIDADE BENEFICIADA pe-
lo contrato:

I - manter, sempre, no mínimo, 2 (2) dois membros da comissão fis-
calizadora em condições de analisar, conferir, atestar ou validar a
atestação das notas fiscais do contrato relacionado;

II - viabilizar, na hipótese de transferência do servidor designado como
fiscal, que a apresentação na Unidade de destino, somente ocorra
após a publicação em DOERJ do substituto. A indicação para subs-
tituição de servidores designados como fiscais deverá ser feita junto a
Diretoria de Licitações e Projetos - DLP, devendo o Gestor do Con-
trato ser informado imediatamente.

III - providenciar a substituição imediata de servidor designado que se
achar impedido na forma do art.10 do Decreto Estadual nº 45.600, de
16 de março de 2016, encaminhando a solicitação através de SEI à
Diretoria de Licitações e Projetos - DLP.

§1º - o agente público em situação de impedimento fica obrigado a
comunicá-lo aos seus superiores imediatamente, a fim de que seja
providenciada a designação de outro servidor.

§2º - enquanto não for publicada no DOERJ a substituição dos mem-
bros desta comissão fiscal, ficam estes servidores vinculados à ativi-
dade de acompanhamento e controle da execução contratual.

Art. 4º - É de responsabilidade da comissão de fiscalização verificar
se as notas fiscais estão sendo inseridas e tramitadas no endereço
eletrônico sisnota.pmerj.rj.gov.br, conforme publicação em BOL PM nº
213, de 19 de novembro de 2015, págs. 70 a 79, bem como fiscalizar
o fiel cumprimento da confecção dos processos de liquidação.

Art. 5º - Fica estabelecido que as comissões fiscalizadoras das Uni-
dades beneficiadas, e os demais setores que estão envolvidos na
execução do contrato, direta ou indiretamente, deverão disponibilizar
todas as informações necessárias ao exercício das atribuições aqui
delegadas, com a maior celeridade possível, e dar acesso às insta-
lações e dependências onde ocorrer a prestação do serviço ou a en-
trega de materiais, sempre que solicitado pelo Gestor ou por qualquer
um dos membros de sua equipe de apoio.

Art. 6º - As comissões fiscalizadoras das Unidades beneficiadas de-
verão obter em arquivo próprio a cópia do Termo de Referência e do
Instrumento Contratual, bem como municiar-se de informações acerca
da consecução da fiscalização, na forma do art. 11, IV do Decreto
Estadual nº 45.600, de 16 de março de 2016, bem como, em cum-
primento do mandamento esculpido no BOL da PM nº 068 de 16 de
abril de 2020 atentar à obrigatoriedade de realização do curso de
Gestão e fiscalização de contratos.

Art. 7º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 22 de setembro de 2023

LUIZ HENRIQUE MARINHO PIRES
Secretário de Estado de Polícia Militar

Id: 2512674

isantos
Realce
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